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considerando que, nos termos dos artigos 297, 299 e 301 do Cadigo Eleitoral, a obstrugédo ao exercicio do
sufragio; a concessao ou promessa de beneficio ou vantagem em troca do voto, bem como o uso de violéncia ou ameaga com
o intuito de coagir alguém a votar ou ndo votar em determinado(a) candidato(a), configuram crimes eleitorais, e, quando
praticados no ambiente de trabalho ou em razéo da relagéo de trabalho, tais condutas configuram assédio eleitoral laboral,
ensejando a responsabilizagdo do(a) assediador(a) na esfera trabalhista; e

considerando a decisao proferida nos autos do Processo CSJT-AN-452- 77.2023.5.90.0000,
RESOLVE

Art. 1° Ficam estabelecidos, no ambito da Justica do Trabalho de primeiro e de segundo graus, os
procedimentos administrativos a serem adotados em relagdo as agdes judiciais que tenham por objeto o assédio eleitoral nas
relagdes de trabalho.

Art. 2° Para fins da presente Resolugéo, considera-se assédio eleitoral toda forma de distingéo, exclusédo
ou preferéncia fundada em convicgdo ou opinido politica no ambito das relagdes de trabalho, inclusive no processo de
admissao.

Paragrafo unico. Configura, igualmente, assédio eleitoral a pratica de coagéao, intimidagcado, ameaca,
humilhagao ou constrangimento, no intuito de influenciar ou manipular o voto, apoio, orientagdo ou manifestacdo politica de
trabalhadores e trabalhadoras no local de trabalho ou em situagdes relacionadas ao trabalho.

Art. 3° O processo judicial que trate do tema a que faz referéncia a presente Resolugédo devera conter
marcador préprio no Sistema do Processo Judicial Eletronico (PJe).

Paragrafo unico. Enquanto n&o existir funcionalidade que automatize o marcador indicado no caput, a
unidade judiciaria responsavel pela tramitacdo do processo devera promover tal langamento tdo logo constate aquela
condigao.

Art. 4° O sistema PJe devera conter funcionalidade que informe, de modo automatizado, ao Conselho
Superior da Justica do Trabalho a existéncia do processo judicial que trate de assédio eleitoral, bem como das decisdes de
meérito nele proferidas.

Paragrafo unico. Enquanto a funcionalidade indicada no caput néo for implementada, a unidade judiciaria
responsavel pela tramitagéo do processo devera informar o teor da respectiva petigao inicial, bem como da decisdo de mérito,
quando vier a ser proferida, com o envio de seu contetdo. (Redagao dada pela Resolugdo CSJT n° 376, de 23 de fevereiro de
2024)

Art. 5° Os Tribunais Regionais do Trabalho, no prazo de 30 (trinta) dias, disponibilizardo, em campo
destacado no sitio do respectivo tribunal, sistema para recebimento de denuncia de assédio eleitoral, no ambito das relagbes
de trabalho a ser encaminhada de imediato as autoridades competentes, em especial ao Ministério Publico do Trabalho e ao
Ministério Publico Eleitoral.

Art. 6° Havendo, nos autos de processo trabalhista, indicios de pratica que, em tese, configure crime
eleitoral, o magistrado devera comunicar a autoridade competente para a persecugao criminal cabivel.

Paragrafo unico. Constatados indicios de crime eleitoral por meio do recebimento de denuncia de assédio
eleitoral a que faz referéncia o art. 5° desta Resolugédo, a Presidéncia do Tribunal Regional devera encaminhar copia dos
documentos a autoridade competente, nos moldes disciplinados na cabega do presente artigo.

Art. 7° Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicacéo.

Brasilia, 28 de abril de 2023.

LELIO BENTES CORREA
Presidente

RESOLUGAO CSJT N° 377, DE 22 DE MARGO DE 2024.

Dispde sobre a regulamentacéo das mediagbes pré-processuais
individuais e coletivas no ambito da Justica do Trabalho de
primeiro e segundo graus.

O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO, em sesséo ordinaria hoje realizada, sob a
presidéncia do Exmo. Conselheiro Presidente, presentes os Exmos. Conselheiros Aloysio Corréa da Veiga, Alexandre de
Souza Agra Belmonte, Claudio Mascarenhas Brandao, Douglas Alencar Rodrigues, Débora Maria Lima Machado, José
Ernesto Manzi, Paulo Roberto Ramos Barrionuevo, Cesar Marques Carvalho, da Exma. Vice-Procuradora-Geral do Trabalho,
Maria Aparecida Gugel, e da Exma. Presidente da Associagdo Nacional dos Magistrados da Justi¢ca do Trabalho - Anamatra,
Juiza Luciana Paula Conforti,

considerando a valorizagao das solucdes conciliatérias como forma de entrega da prestacgao jurisdicional
prevista no art. 764 da CLT,;
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considerando que a conciliagdo e a mediagédo sdo instrumentos efetivos de pacificagéo social, solugéo e
prevengao de litigios;

considerando o movimento internacional pela desjudicializacado, incentivando dinamicas de fomento ao
Sistema Multiportas, em alinhamento com a adequagéo do Poder Judiciario Brasileiro aos Objetivos de Desenvolvimento
Sustentavel preconizado pela ONU por meio da Agenda 2030;

considerando a Meta 9 do CNJ, que trata da integragdo da Agenda 2030 no Poder Judiciario, realizando
acdes de prevencgdo ou desjudicializagao de litigios voltados aos objetivos de desenvolvimento sustentavel;

considerando as diretrizes delineadas na Politica Judiciaria Nacional de tratamento adequado dos conflitos
de interesses no ambito do Poder Judiciario, instituida a partir da edicdo da Resolugdo CNJ n.° 125, de 29 de novembro de
2010;

considerando as normas instituidas pela Resolugdo CSJT n.° 174, de 30 de setembro de 2016, com as
alteragdes trazidas pela Resolugdo CSJT n.° 252, de 22 de novembro de 2019, e pela Resolugao CSJT n.° 288, de 19 de
margo de 2021, do Conselho Superior da Justica do Trabalho, que disciplina a politica nacional de tratamento adequado de
disputas de interesses no ambito da Justica do Trabalho;

considerando as disposi¢cdes da Resolugao CSJT n.° 288, de 19 de margo de 2021, que regulamentam a
estruturagao, funcionamento e procedimentos dos Centros Judiciarios de Métodos Consensuais de Solugdo de Disputas da
Justica do Trabalho (Cejusc/JT);

considerando o procedimento delineado pela Corregedoria-Geral da Justica do Trabalho, em resposta a
Consulta Administrativa n.° 1000945-13.2021.5.00.0000, para a mediagao ou conciliagdo pré-processual, no sentido da livre
distribuicdo da classe “Reclamacéo Pré-Processual (RPP)” a uma das Varas do Trabalho do respectivo Tribunal, com
subsequente remessa ao Cejusc/JT-1° Grau para as tratativas conciliatérias e converséo para a classe “homologagéo de
transacgao extrajudicial (HTE)”, no caso de celebragao de acordo; e

considerando a deliberagdo do Plenario do CSJT nos autos do Ato Normativo 801-46.2024.5.90.0000,

RESOLVE

Art. 1° O procedimento de Mediacdo Pré-Processual em conflitos individuais e coletivos de trabalho no
ambito da Justica do Trabalho de primeiro e segundo graus reger-se-a pelas disposi¢cdes constantes nesta Resolugéo.

§ 1° Entende-se por mediagéo pré-processual a mediagéo facultativa ocorrida antes do ajuizamento da
Reclamacao Trabalhista, buscada espontaneamente pelos préprios interessados junto ao Poder Judiciario, praticada por
mediadores judiciais e com o intuito de prevenir a instauragdo de demanda trabalhista.

§ 2° Para dar inicio ao procedimento de mediagéo referido no caput, a parte interessada devera apresentar
“Reclamacéo Pré-Processual (RPP)”, classe em que sera enquadrado o pedido, com o respectivo registro no Sistema PJe-JT.

Art. 2° A Reclamacgéo Pré-Processual (RPP), por ser procedimento pré-processual de resolugéo
consensual de conflito, sera distribuida a uma das Varas do Trabalho, sendo de primeiro grau, ou a um Relator, sendo de
segundo grau, observando-se as regras de competéncia jurisdicional aplicaveis aos Dissidios Individuais e Coletivos do
Trabalho e ressalvadas, em todo caso, as competéncias regimentais especiais para a mediagédo pré-processual por 6rgaos da
administragéo dos tribunais.

Art. 3° O procedimento tera inicio por provocagéo de qualquer interessado, cabendo-lhe formular o pedido
devidamente instruido com os documentos necessarios e com a indicagéo do objeto da mediagéo, a designagéo do juizo, a
qualificagao das partes, a expressado “Reclamacgao Pré-processual, com pedido de mediagdo pré-processual”’, na primeira
folha, a exposicao sucinta dos fatos que ensejam a mediagéo, o requerimento que pretende mediar, a data e a assinatura
do(a) requerente ou de seu(sua) representante.

§ 1° A Reclamacéao Pré-Processual (RPP) dispensa os requisitos do art. 840 da CLT.

§ 2° Estando o empregador e/ou trabalhador desassistidos, devera comparecer ao Orgao de distribuico
do TRT para fazer tomar a termo sua Reclamagéao Pré-Processual (RPP) ou efetuar a solicitagdo mediante o preenchimento
de formulario disponivel no Portal da Conciliagao, cabendo ao préprio Tribunal Regional do Trabalho a distribuigao da classe
Reclamacao Pré-Processual (RPP) ao 6rgao competente.

Art. 4° A distribuicdo da Reclamagéao Pré-Processual (RPP) nao tornara prevento o Juizo, exceto em caso
de conversdo em Homologacgéo de Transagao Extrajudicial (HTE), para os conflitos individuais.

Art. 5° O Juizo da Vara do Trabalho ou o Relator sorteado encaminhara a Reclamagéao Pré-Processual
(RPP), via sistema PJe, ao CEJUSC/JT que atender a respectiva jurisdicdo, podendo o magistrado(a) supervisor(a) do Centro,
ao providenciar o processamento da demanda:

| — constatada a inviabilidade do procedimento, determinar o arquivamento do feito, com a devolugéo da
Reclamacéo Pré-Processual (RPP) a Vara do Trabalho ou ao Relator para providéncias complementares, se for o caso;

Il — conceder prazo para as adequagdes que entender necessarias, sob pena de arquivamento; e

lll - designar audiéncia de mediagao, intimando o(s) interessado(s) para o comparecimento a audiéncia de
mediagéo, sob pena de, em caso de ndo comparecimento, haver o arquivamento.

Paragrafo Unico. Caso o juiz da Vara do Trabalho injustificadamente ndo encaminhe a Reclamagao Pré-
Processual (RPP) para o CEJUSC, o Corregedor devera avocar o procedimento e encaminha-lo para o CEJUSC.
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Art. 6° Importa em indeferimento imediato do procedimento, por caracterizar uso inadequado da via
escolhida, a apresentagédo da Reclamacao Pré-Processual (RPP) quando, pela narrativa, depreender-se que as partes ja
estejam acordadas.

Art. 7° O Ministério Publico do Trabalho sera comunicado da apresentagdo da Reclamagao Pré-
Processual (RPP) nos conflitos coletivos e nas hipdteses de intervengao obrigatéria, com a concessao de amplo acesso ao
teor da reclamagéao e dos documentos que a instruem, sendo facultada a sua participagdo nos demais casos.

Paragrafo unico. Nado comparecendo o Ministério Publico do Trabalho a primeira audiéncia, sera
presumida a auséncia de interesse de atuagdo na mediagao.

Art. 8° Em razado da natureza do procedimento, ndo havera apresentacao de contestagdo na Reclamacgéo
Pré-Processual (RPP), sem prejuizo da apresentagdo de manifestagédo pelos interessados.

Art. 9° O(A) magistrado(a) supervisor(a) do CEJUSC/JT poderd, na auséncia injustificada de qualquer
parte interessada a audiéncia de mediacao, redesignar a audiéncia ou determinar o arquivamento do procedimento, com a
devolugao da Reclamacao Pré-Processual (RPP) a Vara do Trabalho ou ao Relator para providéncias complementares, se for
0 caso.

Art. 10. Comparecendo os interessados a audiéncia de mediagdo e ndo havendo acordo, o(a)
magistrado(a) supervisor(a) do CEJUSC/JT determinara o arquivamento do feito, com a devolugdo da Reclamagéao Pré-
Processual (RPP) a Vara do Trabalho ou ao Relator para providéncias complementares, se for o caso.

Paragrafo unico. Constatada a possibilidade de evolugéo nas propostas conciliatérias, a audiéncia podera
ser redesignada pelo(a) magistrado(a) responsavel quantas vezes se faga necessario.

Art. 11. Caso o trabalhador e/ou o empregador estejam sem assisténcia de advogado na mediagéo pré-
processual, a condugao das reunides unilaterais, bilaterais e das audiéncias deverédo ser realizadas, necessariamente, pelo
magistrado(a) supervisor(a) do CEJUSC-JT respectivo.

Art. 12. Na hipétese de éxito da mediagédo, em conflitos individuais, a Reclamagao Pré-Processual (RPP)
sera convertida na classe processual “Homologagédo de Transagéo Extrajudicial (HTE)” (cédigo n.° 12374 nas Tabelas
Processuais Unificadas do CNJ), sendo proferida a sentenga, nos termos do art. 855-D da CLT, pelo(a) magistrado(a)
supervisor(a) do CEJUSC-JT.

Paragrafo unico. A competéncia do CEJUSC/JT-1° Grau termina com a homologacao do acordo,
cumprindo a Vara do Trabalho de origem todas as providéncias necessarias ao seu aperfeicoamento e eventual execugéo.

Art. 13. E vedada ao CEJUSC/JT, no caso de Reclamagao Pré-Processual (RPP):

| — a pratica de qualquer ato executério;

Il — a expedicéo de alvaras para levantamento de qualquer valor;

Il — a expedigéo de precatérios;

IV — a apreciagao de pedidos de tutela de urgéncia;

V — a expedicéo de certiddo de habilitagdo em massa falida ou recuperagao judicial; e

VI - a pratica de qualquer outro ato que nao seja relacionado as audiéncias de mediagao.

Paragrafo unico. A vedagao do inciso Il ndo se aplica para levantamento de valores relativos ao Fundo de
Garantia por Tempo de Servigo ou para habilitagdo no Seguro-Desemprego, na forma de clausulas no proprio acordo dentro
da Homologacao de Transagao Extrajudicial (HTE).

Art. 14. As partes serao isentas do pagamento de custas no procedimento de Reclamagéo Pré-Processual
(RPP) Trabalhista em dissidios individuais e coletivos de trabalho, inclusive na conversdo em Homologacao de Transagao
Extrajudicial (HTE).

Art. 15. Nos casos que envolvam Reclamagéo Pré-Processual (RPP) em dissidios individuais, as
sentengas homologatérias seréo prolatadas na classe processual “Homologagédo de Transag¢ao Extrajudicial (HTE)”, sendo
contabilizadas na produtividade do(a) respectivo(a) magistrado(a) condutor(a) do procedimento e na produtividade da Unidade
Judiciaria originaria do feito, vedada, em qualquer hipdtese, a dupla contagem para efeitos de GECJ.

Art. 16. Na Reclamagéao Pré-Processual (RPP) em dissidios coletivos que resultar em acordo, ndo havera
sentenca de “Homologacao de Transacéo Extrajudicial (HTE)".

§ 1° O instrumento firmado podera deter a natureza juridica de Acordo Coletivo de Trabalho ou Convengao
Coletiva de Trabalho, nos termos do art. 611 da CLT.

§ 2° Na hipotese do paragrafo anterior, ndo havera a homologagéo no ambito do CEJUSC, devendo as
partes observar os procedimentos para a validagao respectiva.

§ 3° O instrumento normativo firmado sera contabilizado na produtividade do(a) respectivo(a)
magistrado(a) condutor(a) do procedimento e na da Unidade Judiciaria originaria do feito, vedada, em qualquer hipétese, a
dupla contagem para efeitos de GECJ.

Art. 17. Séo irrecorriveis as decisdes proferidas no dmbito estrito da Reclamacgao Pré-Processual (RPP)
em dissidios individuais e coletivos.

Art. 18. E igualmente irrecorrivel a sentenga proferida na Homologag&o de Transagao Extrajudicial (HTE),
ressalvadas as disposicdes legais em contrario.

Art. 19. Os acordos homologados na forma do art. 855-D da CLT s&o titulos executivos judiciais.
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Art. 20. Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicagéo.

Brasilia, 22 de margo de 2024.

LELIO BENTES CORREA
Presidente
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